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Dear Reader, 

 

We are pleased to introduce the first issue of the fifth volume of the 

University of Brasilia Journal of Law and Regulation (JLR). 

During this year, the journal will publish a number of original articles on 

topics relevant to regulatory theory and practice. 

In this issue, we are delighted to include articles on public compliance 

and the Office of the Comptroller General in Brazil, regulatory 

metalanguage and the Regulatory State, high education regulation, 

contract extension in the regulation of land transport, dosimetry of fines 

in passenger road transport, regulatory function of contracts, partisan 

political interference on independent agencies, and responsive regulation 

applied to the financial system cybersecurity policy.  

For future issues, we will continue to publish articles on all 

regulated sectors from law and interdisciplinary perspectives, not least 

related to advances at the intersection of law and regulatory practice. 

We hope you have enjoyed reading the first nine issues of this 

journal, and we look forward to a tenth issue to be released on October 

2019. 

 

Sincerely, 

 

Prof. Marcio Iorio Aranha 

Editor-in-Chief, Journal of Law and Regulation, University of Brasilia Law School 

On behalf of the Editorial Board 
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Prezado(a) Leitor(a), 

 

Este número da Revista de Direito Setorial e Regulatório (RDSR) 

da Universidade de Brasília traz vários artigos originais sobre diversos 

temas relevantes para a teoria e a prática regulatória, cumprindo com a 

finalidade de agregar olhares inovadores ao fenômeno regulatório. 

Neste número, foram inseridos artigos sobre compliance público e 

a atuação Controladoria-Geral da União, interferência político-partidária 

em agências reguladoras federais, regulação responsiva na política de 

segurança cibernética do Sistema Financeiro Nacional, regulação da 

educação superior no Brasil e o debate sobre a criação de uma agência, 

metalinguagem regulatória e Estado Regulador, o conceito de 

prorrogação aplicável às concessões de infraestruturas de transporte 

terrestre, dosimetria da sanção aplicada ao transporte rodoviário de 

passageiros, e função regulatória dos contratos.   

Para os números que se seguirão, estaremos empenhados em dar 

continuidade à publicação de artigos sobre quaisquer setores regulados 

em perspectiva estritamente jurídica, como também interdisciplinar, em 

especial aqueles pertinentes a novas abordagens da relação entre direito 

e prática regulatória. 

Esperamos que tenha apreciado a leitura dos nove primeiros 

números, no aguardo do décimo número da RDSR a ser publicado em 

outubro de 2019. 

 

Atenciosamente, 

 

Prof. Marcio Iorio Aranha 

Editor, Revista de Direito Setorial e Regulatório, Faculdade de Direito da UnB 

Em nome do Conselho Editorial 
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